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Resumo: Este trabalho constitui um estudo de estado da arte sobre a 
produção científica acerca do ensino de Sociologia na Educação Básica 
brasileira, no período de 2008 a 2026. A partir de uma abordagem quanti-
qualitativa, foram levantados e analisados artigos indexados nas bases 
SciELO e Google Acadêmico, com vistas à identificar as principais 
tendências temáticas, metodológicas, temporais e teóricas que orientam 
esse campo de pesquisa. Os resultados evidenciam que a produção 
acadêmica responde diretamente às transformações da política 
educacional, com picos de publicação associados à obrigatoriedade da 
disciplina, instituída pela Lei nº 11.684/2008, e aos impactos do Novo 
Ensino Médio, instaurado pela Lei nº 13.415/2017. 
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Education: a review of scientific 

production from 2008 to 2026. 
 
Abstract: This paper presents a state-of-the-art study on the scientific 
production concerning the teaching of Sociology in Brazilian Basic 
Education, covering the period from 2008 to 2026. Drawing on a 
quantitative-qualitative approach, articles indexed in the SciELO and 
Google Scholar databases were collected and analyzed in order to identify 
the main thematic, methodological, temporal, and theoretical trends that 
characterize this research field. The results indicate that academic 
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production responds directly to transformations in educational policy, 
with peaks in publication associated with the mandatory status of the 
discipline established by Law No. 11,684/2008 and with the impacts of 
the New High School Reform introduced by Law No. 13,415/2017. 
 
Keywords: Sociology teaching; Basic education; State of the art; New 
High School Reform. 
 
 

Introdução 
 

A presença da Sociologia na Educação Básica brasileira é marcada 
por uma trajetória historicamente instável, atravessada por disputas 
políticas, reformas curriculares e tensões em torno de sua própria 
identidade como disciplina escolar. Desde as primeiras tentativas de 
inserção no currículo secundário, no final do século XIX, até as 
reconfigurações impostas pela legislação mais recente, a disciplina nunca 
esteve isenta de pressões que ora a consolidavam, ora a fragilizavam 
enquanto componente obrigatório do ensino médio. Esse percurso de 
entradas e saídas do currículo ao longo do século XX e do início do século 
XXI gerou, por sua vez, um campo de pesquisa que cresceu em resposta 
direta às transformações da política educacional brasileira, voltando seu 
olhar para os desafios do ensino de Sociologia na escola básica. 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de estado da 
arte acerca da produção científica sobre o ensino de Sociologia na 
Educação Básica brasileira. Por tanto, o objetivo desse trabalho é 
identificar parcialmente as tendências que orientam esse campo de 
pesquisa ao longo do período investigado. Esse tipo de investigação não 
se limita apenas ao levantamento da literatura existente, mas busca 
sistematizar e analisar criticamente as características da literatura 
acadêmica. 

A relevância dessa investigação se justifica em múltiplas 
dimensões. Do ponto de vista científico, estudos de estado da arte 
cumprem uma função epistemológica fundamental, ao mapear o que já foi 
produzido em um determinado campo, permitem identificar lacunas, 
recorrências e contradições que orientam as agendas de pesquisa futuras. 
No campo específico do ensino de Sociologia, essa necessidade de 
mapeamento é ainda mais proeminente, uma vez que a intermitência 
histórica da disciplina no currículo escolar dificultou a consolidação de 
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uma tradição investigativa contínua. Como aponta Amaury Cesar Moraes 
(2007), o distanciamento entre o ensino básico e a formação acadêmica 
constitui um problema que persiste até o cenário atual, sendo parte de um 
conjunto mais amplo de questões que atravessam a identidade dos 
profissionais e dos cursos de licenciatura em Ciências Sociais. 

Do ponto de vista educacional e social, a pesquisa também 
encontra sua justificativa nas transformações recentes que incidiram 
diretamente sobre a presença da Sociologia na escola. A reforma curricular 
do Novo Ensino Médio, implementada a partir de 2017, reduziu 
substancialmente a carga horária da formação geral básica, impactando o 
espaço ocupado pela disciplina nos currículos estaduais. Compreender 
como o campo de pesquisa respondeu a essas transformações é, portanto, 
também uma forma de acompanhar os rumos do próprio ensino de 
Sociologia no país. 

A realização desses objetivos se pautou em uma abordagem 
quanti-qualitativa. Do ponto de vista quantitativo, realizou-se o 
levantamento e a organização do corpus para analisar a frequência das 
publicações e a distribuição das categorias ao longo do tempo. Na 
dimensão qualitativa, o foco esteve na interpretação das tendências 
teóricas, visando compreender o desenvolvimento do campo diante das 
transformações na educação brasileira do período. 

O artigo está organizado em três seções diferentes. A primeira, 
apresenta o percurso histórico e institucional da disciplina no sistema 
educacional do país. Em seguida, a segunda seção expõe as escolhas 
metodológicas que orientaram a condução da pesquisa, detalhando os 
procedimentos de busca e seleção dos artigos, os descritores utilizados, os 
critérios de inclusão e exclusão e os instrumentos de organização e análise 
dos dados coletados. Por fim, a terceira seção apresenta e analisa os dados 
levantados a partir de quatro dimensões principais: as categorias temáticas 
que orientam o campo, as metodologias predominantes nas pesquisas, a 
evolução temporal da produção e as abordagens teóricas mais recorrentes.  

 

 

1. A Sociologia na Educação Básica Brasileira 

 

Historicamente, no final do século XIX houve um forte debate 
para a inserção da sociologia na educação brasileira. Principalmente 



110 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 33, n. 65, janeiro – julho. 2026. 

influenciado pelo positivismo da recém-instituída República, esforços 
como o de Rui Barbosa, em 1882, e a subsequente Reforma de Benjamin 
Constant, em 1890 (Oliveira, 2013), não garantiram sua entrada, mas já 
expressavam o desejo de uma elite intelectual em utilizar as ciências sociais 
como ferramenta para diagnosticar, intervir e ordenar a sociedade 
brasileira em transição. Foi apenas em 1925 que a Sociologia se 
consolidou oficialmente na estrutura da educação básica com Reforma 
Rocha Vaz, que instituiu a obrigatoriedade da disciplina no currículo 
oficial, criando as bases para a sua organização pedagógica formal. 

Logo em seguida, a Reforma Francisco Campos, em 1931, 
aprofundou esse processo ao reorganizar o ensino secundário em dois 
ciclos (fundamental e complementar), alocando a Sociologia como 
componente obrigatório no ciclo complementar. Essa posição da 
disciplina pode ser entendida como o primeiro indício da futura crise de 
finalidade que a ciência passaria (Moraes, 2007), já que os conteúdos 
serviriam apenas como uma iniciação científica para futuros estudantes do 
ensino superior em cursos como Direito, Arquitetura ou Medicina. 

Com o estabelecimento da obrigatoriedade, surgiram os primeiros 
manuais didáticos dedicados ao ensino da matéria, elaborados por 
intelectuais como Delgado de Carvalho e Fernando de Azevedo (Oliveira, 
2013), para suprir a demanda das salas de aula. Longe de possuir o caráter 
estritamente crítico que muitas vezes se atribui à disciplina 
contemporaneamente, a Sociologia era vista pelo Estado como um 
instrumento de coesão, voltado para a formação moral e o civismo. A 
finalidade pedagógica estava fortemente alinhada a uma lógica ideológica 
de modernização conservadora e de racionalização da ordem vigente. 
Como posto por Amurabi Oliveira (2013, p.181), “a Sociologia pode ser 
apresentada também como uma disciplina conservadora, preocupada em 
afirmar uma visão harmônica da realidade social, preocupada ainda com o 
processo de construção de determinada concepção de homem”.  

O principal expoente teórico desta primeira fase foi Émile 
Durkheim, sendo fundamental na atribuição à educação os papéis de 
socialização e promoção da coesão social. Essa perspectiva, pautada na 
análise dos fatos sociais como objetos de estudo científico, orientou a 
produção dos primeiros manuais e a organização de currículos escolares, 
nos quais se buscava dotar os estudantes de uma compreensão racional e 
objetiva das instituições e estruturas sociais. No entanto, conforme aponta 
Thiago da Costa Lopes (2024), essa influência foi palco de intensas 
disputas intelectuais, a onda positivista dos manuais era constantemente 
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atacada por grupos católicos, que a acusavam de reduzir o indivíduo e 
instituições como a família a meros efeitos de forças sociais contingentes, 
ignorando dimensões metafísicas e morais. Apesar dessas resistências, o 
modelo de ciência de base durkheimiana foi central para intelectuais 
renovadores, como Fernando de Azevedo, que o utilizaram para legitimar 
a disciplina como um saber necessário à modernização da nação e à 
formação científica renovadora. 

A exclusão da sociologia do currículo secundário aconteceu 
durante o Estado Novo e se formalizou pela Reforma Capanema de 1942. 
A saída da disciplina ocorreu em um contexto de centralização e 
burocratização do ensino, marcado pelo fim dos cursos complementares e 
o movimento da Escola Nova. Enquanto a Sociologia tentava se afirmar 
como um saber formativo, a nova estrutura escolar privilegiava as 
humanidades clássicas e as ciências exatas, não encontrando espaço para 
uma ciência social que ainda lutava por sua identidade acadêmica. Como 
analisa Amurabi Oliveira (2013), fundamentado nas reflexões de Amaury 
Moraes (2011): 

 

Entendemos que a exclusão da Sociologia do currículo 
prende-se menos a preconceitos ideológicos e mais à 
indefinição do papel dessa disciplina no contexto de uma 
formação que se definia mais orgânica, resultado do 
estabelecimento de uma burocracia mais técnica e mais 
exigente ou convicta em relação à concepção de educação. 
De certa forma, pode-se dizer que os defensores da 
Sociologia não conseguiram convencer essa burocracia 
educacional quanto à necessidade de sua presença nos 
currículos (Moraes, 2011, p. 365 apud Oliveira, 2013, p. 183). 

 

Durante a ditadura cívico-militar, com às Ciências Sociais fora do 
currículo, as universidades voltaram seu foco totalmente para o universo 
da pesquisa. A reforma universitária de 1968 tornou a educação um objeto 
de reflexão cada vez mais alheio aos cientistas sociais, promovendo a 
separação das Faculdades de Educação das de Ciências Sociais, 
anteriormente integradas nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras 
(Caregnato; Cordeiro, 2014). Como consequência, isso resultou em uma 
grande queda na produção de textos de sociologia sobre o ensino, ao 
mesmo tempo que as faculdades passaram a focar muito mais em formar 
pesquisadores para a ciência e não para a sala de aula.  
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Mesmo com a Sociologia longe da sala de aula, seus conteúdos 
ainda se faziam presentes na mesma. Durante esse período, conceitos 
voltados à integração social foram absorvidos de forma dispersa por 
matérias como Educação Moral e Cívica, sendo despojados de seu 
arcabouço teórico e metodológico original. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 reforçou essa tendência ao prescrever que os 
alunos deveriam possuir "conhecimentos de sociologia" necessários ao 
exercício da cidadania, mas sem instituir a disciplina de forma obrigatória 
(Oliveira, 2013).  

Um ponto interessante pode ser levantado sobre esse período da 
LDB, apesar de não ser uma disciplina obrigatória, o ensino de sociologia 
está assegurado dentro da lei em uma concepção de transdisciplinaridade. 
Essa perspectiva fundamenta-se na ideia de uma interdisciplinaridade 
intrínseca às ciências humanas, uma vez que campos como a sociologia, a 
economia, a política, a filosofia e a história guardam entre si discussões e 
conhecimentos em comum (Ianni, 2011), por isso esses conteúdos 
deveriam ser incorporados dentro das disciplinas já obrigatórias. A ideia, 
já problemática em seu embrião, foi fortemente criticada por 
pesquisadores da época, apontando as deficiências metodológicas na 
formação dos professores (Moraes, 2007 apud Oliveira, 2013). 

O retorno da sociologia aos currículos escolares no Brasil 
aconteceu na aprovação da Lei nº 11.684/2008 (Brasil, 2008), 
estabelecendo a obrigatoriedade da disciplina em todas as séries do ensino 
médio. A trajetória até a obrigatoriedade nacional foi marcada por 
entraves, como o veto presidencial em 2001 ao projeto de lei que 
reintroduziu a disciplina, sob justificativas de carência de profissionais e 
custos financeiros (Meucci; Freitas, 2023). No entanto, a pressão de 
entidades como a Federação Nacional dos Sociólogos e a Sociedade 
Brasileira de Sociologia foi decisiva para que o Conselho Nacional de 
Educação emitisse o Parecer nº 38/2006, recomendando a volta definitiva 
da matéria (Meucci; Freitas, 2023). Esse regresso foi fundamentado na 
premissa de que a sociologia é essencial para a formação humana e cívica, 
equipando o jovem com ferramentas de "estranhamento" e 
"desnaturalização" para compreender as complexidades da realidade social 
contemporânea. 

Após 9 anos de estabilidade, a sociologia sofreria outro baque com 
a Lei nº 13.415 de 2017 (Brasil, 2017), onde passou a ser tratada de forma 
genérica como estudos e práticas, sendo integrada à área de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas. A principal mudança da reforma foi a 
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diminuição das matérias de formação geral básica (disciplinas tradicionais 
da BNCC) de 3.000 para 1.800 horas. Isso resultou na redução da carga 
horária da disciplina, que em diversos currículos estaduais passou a ser 
ofertada de forma restrita, sendo situada apenas no segundo ano do 
ensino médio. Além disso, a reforma impactou diretamente a produção de 
materiais didáticos, decretando o fim dos livros específicos de Sociologia 
no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e diluindo seus 
conceitos em coleções interdisciplinares. 

Ao comparar esse cenário com a ideia da interdisciplinaridade, 
observa-se o ressurgimento de um padrão já criticado no contexto da 
LDB de 1996, em que a sociologia era tratada apenas como conhecimento 
e não como disciplina (mesmo estando presente como disciplina), o que 
historicamente resultou em um ensino disperso, pouco articulado e muitas 
vezes desconexo. Atualmente, propostas pedagógicas buscam 
potencializar esse diálogo por meio da intersecção entre a sociologia e a 
literatura (Santos, 2024), como por exemplo os novos itinerários 
formativos de aprofundamento (IFA) que unem os conteúdos da 
sociologia e filosofia com temáticas literárias. 

Além do esvaziamento desses conteúdos, o principal problema 
gerado com a reforma é a precarização do trabalho docente. Com a 
diminuição da carga horária das disciplinas, profissionais que antes 
precisavam de menos colégios para garantir uma jornada de trabalho, 
agora se veem na necessidade de aumentar a quantidade de escolas ou 
disciplinas lecionadas para assegurar o mesmo tanto de horas-aulas, além 
de também dependerem da escolha do itinerário formativo pelo 
colégio/aluno para assegurar de uma a duas aulas extras.  

As mudanças foram recebidas com fortes críticas por parte dos 
docentes, que apontaram a falta de diálogo democrático e a perda 
progressiva da autonomia didático-pedagógica no cotidiano das escolas. 
Conforme adverte Ciavatta (2018), a referida legislação afetou 
severamente o exercício do magistério e tendeu a destinar às classes de 
baixa renda uma formação funcional às necessidades do mercado, 
formação aligeirada na forma de cursos breves, em detrimento da 
universalização do ensino médio de qualidade para todos.  

Diante dos entraves gerados pelas disparidades na oferta dos 
itinerários formativos, o cenário educacional passou por novas discussões 
que culminaram em propostas de alterações legais mais recentes. A 
reestruturação promovida pela aprovação da Lei nº 14.945 (Brasil, 2024) 
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buscou corrigir os rumos da reforma anterior ao resgatar a centralidade 
das disciplinas tradicionais, expandindo a carga horária da Formação 
Geral Básica para 2.400 horas e incluindo obrigatoriamente todas as áreas 
do conhecimento da BNCC nos três anos letivos. Quanto à Sociologia, 
essa mudança representou uma pequena retomada de espaço. Se no 
modelo de 2017 a disciplina corria o risco de diluição ou substituição por 
componentes curriculares fragmentados e sem base científica (como 
projeto de vida ou oficinas desconexas), o texto de 2024 garantiu que o 
aprofundamento nos itinerários humanísticos devesse se articular de 
forma sólida com as diretrizes nacionais. Porém, como mencionado 
anteriormente, a disciplina vai retomar seu ciclo de interdisciplinaridade 
com a inclusão em itinerários formativos conjuntos com a literatura e a 
filosofia.  

Muitos podem ser apontados como os motivos para essa 
insegurança sofrida pela Sociologia na Educação Básica, como posto por 
Amurabi Oliveira (2013): 

 

A simples utilização do argumento de que a Sociologia 
formaria ‘consciências críticas’, ou que, ‘prepararia os alunos 
para a cidadania’ mostram-se insuficientes para compreender 
os sentidos a esta atribuídos, em especial se 
desconsiderarmos os dilemas existentes na escola brasileira, 
uma vez que, por mais que a disciplina possua 
particularidades, que tangenciam desde a falta de tradição de 
seu ensino na escola, passando pela identidade dos 
profissionais dos cursos de formação de professores de 
ciências sociais, [...] muitos de suas questões referem-se à 
Educação Básica como um todo (Oliveira, 2013, p. 187). 

 
2. Metodologia 

 
A abordagem metodológica utilizada no presente artigo foi a 

quanti-qualitativa. A dimensão quantitativa voltou-se para o levantamento, 
a quantificação e à organização dos artigos selecionados, possibilitando 
observar a frequência das publicações, sua distribuição ao longo do tempo 
e a ocorrência das categorias de análise estabelecidas. Por sua vez, a 
dimensão qualitativa concentrou-se na identificação e interpretação das 
principais tendências teóricas, metodológicas e temáticas presentes nas 
pesquisas sobre o ensino de Sociologia na Educação Básica brasileira, 
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buscando compreender como esse campo vem se constituindo diante das 
transformações que ocorreram na educação brasileira ao longo dos anos. 

A pesquisa foi realizada em duas das principais bases de dados 
científicas de acesso gratuito, a SciELO e o Google Acadêmico. Os critérios 
de seleção foram: artigos científicos publicados em língua portuguesa 
entre os anos de 2008 e 2026. Esse período remete ao ano de início da 
obrigatoriedade do ensino de sociologia no nível médio da educação 
básica até o tempo presente. Por meio desse recorte temporal, almejou-se 
verificar as principais características dos trabalhos publicados sobre ensino 
de sociologia nesse período e suas principais tendências, uma vez que 
houve diversas mudanças nas políticas públicas para à educação escolar 
brasileira nesse entretempo. 

Foram utilizados quatro descritores diferentes em ambas as 
plataformas: ensino de sociologia na escola, ensino de sociologia, 
sociologia na escola e sociologia no ensino médio. A pesquisa inicial 
levantou um total de 133 artigos somados das duas plataformas, porém, 
após uma leitura inicial de títulos e resumos, e exclusão de duplicatas, o 
número diminuiu para 27 artigos. Essa mudança drástica na quantidade se 
deu principalmente pela exclusão de artigos que tratam sobre o ensino e 
pesquisa da sociologia no ensino superior. 

Após a seleção e leitura dos artigos, foi utilizado a inteligência 
artificial chamada NotebookLM para realizar o fichamento e retirar dos 
textos informações essenciais para catalogar os trabalhos. A IA é 
conhecida por utilizar apenas informações fornecidas por fontes 
carregadas pelo próprio usuário, para evitar informações de fora dos 
próprios artigos selecionados. Na plataforma, o prompt utilizado solicitava 
que fosse extraído de forma sucinta as seguintes informações de cada 
artigo: Periódico; filiação; temática central do texto; metodologia utilizada 
pelos autores; abordagem teórica dos autores e tese final (conclusões). 
Com esses dados lidos e revisados, foi produzida uma planilha (do tipo 
Excel) para organizar os dados coletados. A organização dessas 
informações possibilitou a elaboração dos gráficos e das categorias 
analíticas que fundamentam a discussão apresentada neste trabalho. 

 

3. Balanço da Produção 
 

 A presente seção tem por objetivo expor e analisar os dados 
coletados no levantamento bibliográfico sobre o ensino de Sociologia na 
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Educação Básica brasileira, realizado em duas das principais bases de 
dados científicas de acesso gratuito. A organização e análise dessas 
produções foram estruturadas a partir de categorias temáticas, 
metodológicas e temporais, conforme se expõe a seguir. 

 

3.1 As categorias temáticas que orientam o campo: o que se 
pesquisa sobre o ensino de Sociologia 
 

A primeira seção trata sobre as diferentes categorias temáticas 
(Gráfico 1) com o objetivo de analisar as tendências, são elas: Estado da 
Arte; História e institucionalização da Sociologia escolar; Prática e 
Formação docente; Livros didáticos e manuais; Currículo e legislação; 
Condições do trabalho docente. 

 
Gráfico 1: Categorias temáticas. 

 
Fonte: Própria. 

 

Em sua maioria, a grande temática dos artigos produzidos no 
recorte analisado trata sobre a prática e a formação docente. Como 
explicitado por Amaury Cesar Moraes (2007), os mesmos problemas de 
distanciamento entre o ensino básico e a formação acadêmica, ainda 
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persistem no cenário atual. O ensino de Sociologia continua sendo 
impactado pela falta de interesse com a docência na pesquisa acadêmica, 
somado às reformas de 2017, o trabalho dos professores da área passa a se 
tornar bem mais precarizado, além de diminuir a quantidade de 
metodologias diversificadas para a sala de aula. 

Na análise, a categoria prática e formação docente refere-se a 
todos os artigos que tratam da conexão entre a disciplina e as 
metodologias disponíveis para o processo ensino-aprendizagem, além das 
relações entre o ensino de Sociologia e a graduação. Esse cenário está 
relacionado a um histórico de disputas em torno da identidade da 
disciplina na educação básica, como aponta Amurabi Oliveira (2013), a 
simples utilização do argumento de que a Sociologia formaria consciências 
críticas ou que prepararia os alunos para a cidadania mostra-se insuficiente 
para compreender os sentidos a ela atribuídos, uma vez que muitas de 
suas questões referem-se à Educação Básica como um todo, passando 
pela identidade dos profissionais dos cursos de formação de professores 
de Ciências Sociais. 

Outro tema explorado nos trabalhos é o contínuo processo de 
institucionalização da Sociologia como disciplina obrigatória, seja 
analisando a história propriamente dita da disciplina no ensino básico ou 
os processos de formação de currículo e, naturalmente, os conteúdos 
didáticos que surgem dessas mudanças constantes. A trajetória dessa 
institucionalização, marcada por entradas e saídas do currículo ao longo 
do século XX e início do XXI, explica em grande medida porque 
pesquisadores têm se debruçado sobre essa temática com tanta 
recorrência. Desde a Reforma Rocha Vaz (1925), passando pela exclusão 
imposta pela Reforma Capanema (1942), pela tentativa de retorno 
fragmentado na LDB de 1996, até a reintrodução definitiva pela Lei nº 
11.684/2008 e os impactos da Lei nº 13.415/2017, a disciplina nunca 
esteve isenta de pressões políticas e disputas curriculares que alimentaram 
o interesse investigativo dos pesquisadores. 

A categoria de livros didáticos e manuais aparece com relevância 
expressiva no corpus analisado, o que pode ser relacionado ao próprio 
contexto de reintrodução da disciplina, que demandou a produção e 
avaliação de materiais pedagógicos específicos, como os aprovados pelo 
PNLD. A reforma curricular de 2017, ao decretar o fim dos livros 
específicos de Sociologia e diluir seus conteúdos em coleções 
interdisciplinares, intensificou esse debate e estimulou novas investigações 
sobre os impactos dessa mudança na produção didática. 
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Por fim, as categorias de currículo e legislação e de condições do 
trabalho docente, ainda que em menor volume, refletem preocupações 
centrais do campo: a primeira, sobre os marcos normativos que regulam a 
presença da Sociologia na escola; a segunda, sobre os efeitos concretos 
das reformas educacionais na vida profissional dos docentes da área. Com 
a diminuição da carga horária imposta pelo Novo Ensino Médio, 
profissionais que antes precisavam de menos colégios para garantir um 
padrão de horas-aulas se viram obrigados a aumentar a quantidade de 
escolas ou de disciplinas lecionadas, o que aprofundou a precarização já 
existente. 

 

3.2. As metodologias predominantes nas pesquisas sobre o 
ensino de Sociologia 

 
A segunda dimensão analítica refere-se aos tipos metodológicos 

adotados pelos artigos selecionados. Quanto às metodologias (Gráfico 2), 
observou-se uma prevalência de pesquisas documentais e de análise de 
conteúdo. Esta metodologia foi citada em várias temáticas, como: História 
e institucionalização da ciência; Prática e formação docente; Livros 
didáticos e manuais; Currículo e legislação. A metodologia menos utilizada 
foi a etnografia/observação participante, com apenas um artigo fazendo 
seu uso, dentro da temática da Prática e formação docente. 
Gráfico 2: Metodologia padronizada 

 

Fonte: Própria.  
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A predominância de pesquisas documentais e bibliográficas é 
coerente com o perfil de um campo que, ao longo do período analisado, 
tem se ocupado prioritariamente de mapear e interpretar os documentos 
legais, curriculares e didáticos que regulam a trajetória da Sociologia na 
escola. A análise de conteúdo, por sua vez, aparece como recurso 
metodológico transversal, articulando-se com distintos objetos de 
investigação, desde os manuais didáticos até as legislações educacionais. 

A baixa presença da etnografia e da observação participante indica 
que, embora a prática docente seja o tema mais recorrente, os 
pesquisadores têm preferido abordá-la por meio de relatos de experiência, 
questionários e entrevistas, em vez de imersões prolongadas no cotidiano 
escolar. Isso sugere que o campo ainda necessita de investigações que 
tomem a sala de aula de Sociologia como espaço etnográfico, o que 
poderia enriquecer consideravelmente a compreensão dos processos 
efetivos de ensino-aprendizagem. 

 

3.3. A evolução temporal da produção 

 

A terceira dimensão analítica diz respeito à distribuição temporal 
dos artigos ao longo do período investigado (2008–2026). A evolução 
temporal (Gráfico 3) evidencia dois grandes picos de produção. 

Gráfico 3: Evolução temporal 

Fonte: Própria 
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O primeiro já tinha sido apontado na pesquisa estado da arte de 
Bodart e Tavares (2020): “Podemos inferir que a ampliação do volume de 
artigos se deu, ainda que com irregularidades, a partir de 2007 quando a 
Sociologia já figurava no currículo de maior parte dos Estados brasileiros 
e após 2008 quando se tornou nacionalmente obrigatória. (Bodart; 
Tavares, 2020, p. 374). 

O segundo pico ocorrerá a partir de 2017, especificamente nos 
anos de 2021 e 2024, nos períodos de transição e efetividade do Novo 
Ensino Médio. Naturalmente, os anos que sucedem grandes marcos ou 
debates curriculares nacionais costumam apresentar uma elevação 
perceptível nas publicações de balanço e análise documental/crítica. O 
dado de 2024 (ano de maior produção de todo o recorte, com cinco 
artigos) pode ser relacionado tanto à consolidação das discussões sobre os 
impactos do Novo Ensino Médio quanto à aprovação da Lei nº 
14.945/2024, que promoveu nova reestruturação da carga horária e 
colocou a Sociologia novamente no debate público sobre os rumos do 
ensino médio brasileiro. 

Essa concentração de publicações em torno de marcos 
regulatórios reforça o argumento de que o campo de pesquisa sobre o 
ensino de Sociologia no Brasil tem respondido, com relativa sensibilidade, 
às oscilações da política educacional. A disciplina, historicamente marcada 
por instabilidade curricular, parece acionar os pesquisadores justamente 
nos momentos em que sua presença ou ausência na escola se torna objeto 
de disputa pública. 

 

3.4. As abordagens teóricas predominantes 

 

A quarta dimensão analítica contempla as abordagens teóricas 
presentes nos artigos selecionados. As abordagens mais presentes nas 
pesquisas lidas se encontram no âmbito da Sociologia da Educação, com 
uma forte influência do trabalho de Pierre Bourdieu e sua teoria dos 
campos. Trabalhos utilizando a pedagogia crítica aparecem com bastante 
frequência nas análises dos livros didáticos, currículos e metodologias 
utilizadas na sala de aula. 
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Gráfico 4: Abordagem teórica padronizada 

 

Fonte: Própria. 

 

A centralidade de Bourdieu nesse conjunto de pesquisas é 
coerente com o perfil dos estudos sobre o ensino de Sociologia mapeados 
por Bodart e Tavares (2020), que identificaram Pierre Bourdieu como o 
segundo autor mais citado no campo, com 64 referências entre os 124 
artigos por eles analisados. O sociólogo francês, que dedicou parte 
considerável de sua carreira ao estudo dos mecanismos de reprodução 
social do sistema educacional e à constituição do campo científico, oferece 
um instrumental analítico especialmente adequado para compreender as 
disputas em torno da legitimidade da Sociologia como disciplina escola, 
questão que percorre boa parte dos artigos aqui analisados. 

A presença da pedagogia crítica, por sua vez, aponta para uma 
preocupação constante dos pesquisadores com os sentidos políticos e 
emancipatórios do ensino de Sociologia. Essa orientação dialoga 
diretamente com a premissa (que fundamenta o retorno da disciplina ao 
currículo em 2008) de que a Sociologia é essencial para a formação 
humana e cívica, equipando o jovem com ferramentas de estranhamento e 
desnaturalização para compreender as complexidades da realidade social 
contemporânea. Ao mesmo tempo, a predominância dessas abordagens 



122 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 33, n. 65, janeiro – julho. 2026. 

críticas nos artigos sobre livros didáticos e currículos sugere que os 
pesquisadores têm avaliado os materiais pedagógicos disponíveis à luz de 
critérios político-pedagógicos, questionando em que medida esses 
recursos efetivamente promovem o pensamento sociológico ou se limitam 
a reproduzir visões inconscientes da realidade. 

 

Considerações finais  

 

O presente trabalho partiu da constatação de que a trajetória da 
Sociologia na Educação Básica brasileira é, em si mesma, um objeto de 
disputa política, curricular e epistemológica, e buscou identificar, por meio 
de um estudo de estado da arte, as tendências que vêm orientando o 
campo de pesquisa sobre seu ensino ao longo do período compreendido 
entre 2008 e 2026. O levantamento e a análise de 27 artigos científicos 
selecionados nas bases SciELO e Google Acadêmico permitiram responder, 
ainda que parcialmente, à problemática inicial sobre como a produção 
científica sobre o ensino de Sociologia na Educação Básica se constituiu e 
se organizou diante das transformações que marcaram esse período? 

Os dados coletados revelam que o campo respondeu às oscilações 
da política educacional. A concentração de publicações nos anos 
imediatamente posteriores à obrigatoriedade instituída pela Lei nº 
11.684/2008 e, sobretudo, nos anos de 2021 e 2024 (período de 
efetivação e reestruturação do Novo Ensino Médio) indica que os marcos 
regulatórios funcionam como desencadeador da produção investigativa. 
Esse padrão sugere que a agenda de pesquisa do campo se constrói, em 
larga medida, em função das ameaças ou reconfigurações que incidem 
sobre a presença da disciplina na escola, o que, demonstra o engajamento 
dos pesquisadores com a realidade institucional e, por outro, aponta para 
uma dependência da política educacional que pode limitar a autonomia do 
campo. 

No plano temático, a predominância de artigos voltados à prática 
e à formação docente evidencia que o distanciamento entre a pesquisa 
acadêmica e o exercício da docência na Educação Básica permanece como 
uma questão estrutural não resolvida, problema identificado por Amaury 
Cesar Moraes já em 2007. As reformas de 2017 aprofundaram esse quadro 
ao precarizar as condições de trabalho dos professores da área, reduzindo 
sua carga horária e fragilizando a presença da disciplina nos currículos 
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estaduais. Do ponto de vista metodológico, a prevalência de pesquisas 
documentais e bibliográficas é coerente com um campo que se viu 
requisitado a mapear legislações, currículos e materiais didáticos, que se 
multiplicaram e se transformaram ao longo do período. A baixa incidência 
da etnografia e da observação participante indica uma lacuna relevante: o 
cotidiano da sala de aula de Sociologia permanece pouco investigado em 
sua dimensão empírica e processual. 

As abordagens teóricas identificadas, com destaque para a 
Sociologia da Educação de matriz bourdieusiana e para a pedagogia 
crítica, são coerentes com a premissa que orientou o retorno da disciplina 
ao currículo em 2008, de que a Sociologia cumpre uma função 
emancipatória, equipando os estudantes com ferramentas de 
estranhamento e desnaturalização da realidade social. A recorrência dessas 
perspectivas nos artigos sobre livros didáticos e currículos indica que os 
pesquisadores têm avaliado os materiais e as políticas pedagógicas à luz de 
critérios político-pedagógicos, questionando em que medida as reformas 
efetivamente sustentam ou comprometem esse processo de formação 
docente. 

Entre as limitações do presente estudo, cabe registrar que o 
corpus analisado é restrito a duas plataformas de acesso gratuito e abrange 
exclusivamente artigos em língua portuguesa, o que implica a exclusão de 
produções veiculadas em outros formatos e em outros idiomas. 

Do ponto de vista das perspectivas futuras, os dados apontam 
para ao menos duas direções que merecem atenção: a necessidade de 
pesquisas que adotem metodologias de imersão no espaço escolar, capazes 
de captar os efeitos concretos das reformas sobre o ensino de Sociologia 
em sua dimensão prática; e o acompanhamento dos impactos da Lei n.º 
14.945/2024, cuja implementação ainda está em curso e cujos efeitos 
sobre a disciplina, inclusive no que diz respeito à sua inserção nos 
itinerários formativos conjuntos com a Filosofia e a Literatura, deverão 
constituir uma frente investigativa relevante nos próximos anos. A 
Sociologia volta, mais uma vez, a ser objeto de disputa pública, e o campo 
de pesquisa, como demonstrado ao longo deste trabalho, tem respondido 
justamente nesses momentos. 
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